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RESUMO

Objetivo: Desenvolver uma cartilha para comunidades indígenas

sobre vacinas específicas, apontando também a cronologia de eventos sociais e

inclusão de leis que contribuíram na inclusão de direitos de saúde indígenas no

âmbito do Sistema Único de Saúde. Método: Pesquisa metodológica com base em

fontes do Ministério da Saúde, calendários vacinais e legislações, além de pesquisa

em plataformas como Scielo e Biblioteca Virtual de Saúde. A cartilha foi criada

através da plataforma Canva, permitindo a criação de um material visual. A

pesquisa foi realizada durante os meses de agosto à novembro de 2024.

Resultados: A cartilha contém sete sessões: 1) O que são as vacinas; 2) História

das vacinas no Brasil; 3) Cronologia de políticas de saúde de povos indígenas; 4)

Vacinas ofertadas; 5) Reações adversas e cuidados pós-vacinação; 6) Redes de

apoio; 7) Calendário vacinal. O material foi desenvolvido de forma acessível,

fornecendo orientações com contextualização histórica a fim de também superar

barreiras de desinformação e integrar conhecimentos. Considerações finais:
Considerando os aspectos analisados, demonstrou-se a importância de ações de

saúde para povos indígenas, de forma a respeitar suas especificidades culturais e

territoriais. A cartilha “Vacinas para Povos Indígenas” promove a conscientização

sobre vacinas para essas comunidades, de maneira a reforçar estratégias

comunicativas e educativas adaptadas ao meio em que se insere culturalmente, de

forma a superar barreiras históricas e promover o acesso a saúde de forma inclusiva

e equitativa.

PALAVRAS-CHAVE: saúde de populações indígenas; cobertura vacinal; promoção

da saúde;
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1 INTRODUÇÃO

A saúde dos povos indígenas no Brasil está marcada por um histórico de

desigualdades sociais, culturais e territoriais, que sempre dificultaram o acesso a

cuidados básicos. O sistema de vacinação brasileiro teve início no ano 1975, com a

criação do Programa Nacional de Imunizações (PNI), idealizado em 1973. A

vacinação é essencial na prevenção de doenças, especialmente para populações,

que sofreram grandes impactos ao longo da história devido a invasão de terras,

violência, exposição a agentes infecciosos e desconsideração de necessidades de

políticas específicas ao se tratar de serviços de saúde.

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI),

criada em 2002, estabelece a necessidade de uma articulação intersetorial e

intergovernamental para garantir o direito à saúde dessas populações, mas a

ineficaz coordenação continua sendo um obstáculo para a superação das

desigualdades. Apesar de avanços, o Sistema Único de Saúde (SUS) enfrenta

desafios significativos, como a falta de articulação entre setores, a má distribuição

de insumos e barreiras de acesso que acentuam as vulnerabilidades sociais e

territoriais vividas historicamente por povos indígenas.

A criação deste material visa informar populações indígenas sobre vacinas, a

maneira como funcionam, suas reações adversas, calendários específicos,

apontando também a relação entre a evolução de vacinas no território brasileiro, em

um geral, e a criação e percepção de políticas de saúde focadas em indígenas, a

fim de refletir a diferença temporal entre essas duas relações e quais eventos

impactam na geração de políticas de saúde a estes povos.

Destaca-se que, ao se referir aos povos indígenas, não se há exclusão de

qualquer povo, mas sim de se referir em toda sua pluralidade cultural e territorial, de

forma a se tratar de perspectivas para povos indígenas, reflexões e estudos devem

ser constantes.

O cenário descrito evidencia a necessidade urgente de se adotar estratégias

específicas e sensíveis à realidade das comunidades indígenas para garantir que

recebam as vacinas recomendadas e possam se proteger adequadamente contra

doenças evitáveis. Nesse contexto, a educação em saúde se torna essencial para



aumentar a adesão à vacinação e combater a desinformação que circula,

principalmente em relação às vacinas.

A criação de materiais educativos específicos para as comunidades

indígenas é uma ferramenta crucial para a promoção da saúde, visto que essas

populações possuem particularidades culturais e linguísticas que demandam

abordagens adequadas e personalizadas. A elaboração de uma cartilha educativa

exclusiva para indígenas visa fornecer informações claras, objetivas e culturalmente

apropriadas sobre as vacinas recomendadas, ao mesmo tempo em que combate

mitos e receios comuns sobre as vacinas.

Este projeto busca, portanto, promover a equidade no acesso à saúde para

as comunidades indígenas, adaptando-se às suas especificidades e realidades

locais. Ao superar as barreiras informacionais e culturais que dificultam o acesso à

vacinação, a cartilha visa contribuir para a ampliação da cobertura vacinal e

contribuir para a proteção da saúde coletiva, combatendo doenças

imunopreveníveis e fortalecendo a vacinação como um direito de todos,

especialmente nas populações indígenas, que continuam a enfrentar desigualdades

significativas no acesso à saúde (Instituto IEPÉ, 2022; Brasil, 2024).

1.1 OBJETIVO

Elaborar uma cartilha sobre as vacinas recomendadas para as comunidades

indígenas, com foco na ampliação da informação sobre a vacinação, considerando

as especificidades culturais.



2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 HISTÓRICO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE INDÍGENAS

A fim de contextualizar as políticas de atenção à saúde para povos

indígenas, foi aprofundada a pesquisa acerca dessas políticas, considerando e

comparando com as ações de vacinas no Brasil e seu contexto histórico para

populações não-indígenas.

O Serviço de Proteção aos Índios (SPI), criado no início do século XX sob o

Ministério da Agricultura, foi o primeiro órgão voltado à proteção dos povos

indígenas no Brasil, refletindo um período de repressão a essas populações.

Inicialmente chamado de Serviço de Proteção aos Índios e Localização de

Trabalhadores Nacionais (SPILTN), o órgão buscava integrar os indígenas ao

trabalho agrícola ou urbano, ignorando suas especificidades culturais (Instituto

Socioambiental, 2024).

Em 1918, o SPI foi separado das atividades de localização de trabalhadores,

mantendo a política de integração, ainda que com foco na pacificação (Instituto

Socioambiental, 2024). Já nos anos 1950, o Serviço de Unidades Sanitárias Aéreas

(SUSA) foi criado pelo Ministério da Saúde para levar saúde básica a populações de

difícil acesso, incluindo indígenas, com ações como vacinação e controle de

doenças transmissíveis (Brasil, 2017).

Com a extinção do SPI, a Fundação Nacional do Índio (Funai) foi

estabelecida em 1967, inspirando-se no modelo do SUSA para criar Equipes

Volantes de Saúde (EVS). Apesar da inovação no conceito, a execução foi

prejudicada por falta de recursos, insumos e planejamento, levando à extinção

dessas equipes nos anos 1970 (Brasil, 2017). Na década seguinte, a Funai

implementou as Casas do Índio (CASAI), centros urbanos de acolhimento para

indígenas em tratamento de saúde. Em 1986, a 1ª Conferência Nacional de

Proteção à Saúde definiu princípios do SUS, reconhecendo as especificidades

culturais indígenas e promovendo a inclusão dessas populações no planejamento

de políticas públicas de saúde (Brasil, 2017).

A Constituição de 1988 consolidou o direito à saúde integral para os

indígenas, culminando na criação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena



(Sasi-SUS) em 1999. Este modelo considerava a realidade sociocultural indígena e

organizou os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), responsáveis por

atender as especificidades locais e garantir acesso a serviços básicos e

especializados. Esses distritos, compostos por equipes multidisciplinares, funcionam

como referência para as necessidades locais de saúde, integrando o SUS de forma

descentralizada e adaptada às realidades indígenas (Arruda, 2022; Ministério da

Saúde, 2023).

A Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI),

aprovada em 2002, reforçou a necessidade de um modelo diferenciado para atender

as comunidades indígenas, considerando fatores culturais, estruturais e

epidemiológicos. Essa política inclui ações de prevenção e controle de agravos em

povos isolados e regiões de fronteira, bem como a articulação intersetorial para lidar

com determinantes de saúde específicos dessas populações. Em 2005, foi criada a

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), visando unir diferentes povos e

regiões para defender direitos e combater ameaças, promovendo o fortalecimento

das lutas indígenas (Apib, 2021).

A portaria nº 1.498, de 19 de julho de 2013, representou um avanço ao

redefinir o Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação

dos Povos Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, considerando as

especificidades dos povos indígenas (Brasil, 2017). No mesmo ano, em 19 de

outubro, foi criada a Secretaria de Saúde Indígena (Sesai), responsável por

coordenar a PNASPI, gerir o SasiSUS e promover atenção primária à saúde e

ações de saneamento, respeitando especificidades socioculturais e

epidemiológicas.

Apenas em 2017, 18 anos após a criação do SasiSUS, a portaria n° 1.317,

de 3 de agosto, passou a reconhecer e cadastrar estabelecimentos de saúde

voltados para populações indígenas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde (CNES), formalizando seu registro (Brasil, 2017).



2.2 CARACTERÍSTICAS DA ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA

Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) tiveram sua origem nas

discussões realizadas durante a 2ª Conferência Nacional de Saúde para os Povos

Indígenas, em 1993, que culminaram na aprovação da Lei nº 9.836, de 1999. Essa

legislação instituiu o Subsistema de Saúde Indígena (SasiSUS), integrando-o ao

SUS e definindo a criação dos DSEIs como unidades descentralizadas e territoriais

de gestão e organização da atenção à saúde indígena (Brasil, 1999).

Os DSEIs foram concebidos para considerar as especificidades culturais,

sociais e étnicas dos povos indígenas, além das peculiaridades logísticas de seus

territórios, que podem abranger mais de um município ou estado. Cada DSEI é

responsável por coordenar ações de saúde de acordo com a realidade local,

incluindo assistência básica, saneamento, logística e planejamento, e articula-se

com os níveis regional e central do SUS para garantir atenção integral e

hierarquizada às comunidades indígenas (Arruda, 2022; Ministério da Saúde, 2023).

O SasiSUS, incluído como Capítulo V da Lei nº 8080/90, estabeleceu a

obrigatoriedade de considerar a realidade social e as especificidades culturais dos

povos indígenas, propondo adaptações no SUS para contemplar assistência à

saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, educação sanitária e integração

institucional, garantindo acesso ao SUS em todos os níveis de atenção (Brasil,

1999).

Os DSEIs, organizados territorialmente e considerando especificidades

culturais, sociais e étnicas, são compostos por 34 unidades que não seguem a

divisão político-administrativa tradicional, mas sim o território indígena, abrangendo

mais de um município ou estado (Arruda, 2022). Dentro dessa estrutura, os postos

de atenção básica são elementos fundamentais, situados em territórios indígenas e

operados por Agentes Indígenas de Saúde (AIS) e Agentes Indígenas de

Saneamento (AISAN). Além disso, incluem as Casas de Apoio à Saúde Indígena

(CASAI), que oferecem assistência a pacientes encaminhados para tratamentos

especializados, garantindo suporte em saúde mental, enfermagem 24 horas,

serviços farmacêuticos e outros atendimentos de média e alta complexidade

(Arruda, 2022; Ministério da Saúde, 2023).



Os pólos de atenção básica são classificados em tipo 1, localizados

em aldeias para atividades assistenciais diretas, como aplicação de vacinas e

curativos, e tipo 2, situados em municípios e focados na gestão de insumos e

planejamento. Alguns DSEIs apresentam pólos mistos, especialmente na região

amazônica, adaptando-se às necessidades logísticas locais. Como unidades

gestoras descentralizadas, os DSEIs são fundamentais no planejamento e

organização da saúde indígena, promovendo uma integração articulada com os

serviços de média e alta complexidade do SUS e reforçando os princípios de

universalidade e integralidade do sistema (Arruda, 2022; Ministério da Saúde, 2023).

2.3 IMUNIZAÇÃO: CONCEITOS E IMPORTÂNCIA

As vacinas são fundamentais na manutenção da saúde populacional e da

comunidade, suas áreas contemplam a epidemiologia, a infectologia e a imunologia,

utilizando-se da compreensão de barreiras físico-químicas-enzimáticas e

mecanismos fisiológicos para a construção de imunobiológicos (Brasil, 2023). O

entendimento do sistema imune e de microrganismos patogênicos presentes no

ambiente é de extrema necessidade no uso de imunizações. Relacionando a forma

de resposta do organismo com dados epidemiológicos do espaço em que os

indivíduos ocupam, para avaliar a necessidade de expansão e destaque a ações

educativas acerca de imunizações nestes espaços.

A vacinação apresentou-se como fator essencial na prevenção e redução de

doenças. Desde a sua utilização, fatores epidemiológicos, campanhas educacionais

e inserção de novas pesquisas de imunobiológicos acompanharam o crescimento

da vacinação, preservando a saúde populacional em todo o território nacional,

atuando na prevenção de doenças graves e contribuindo na erradicação de agentes

infecciosos entre comunidades, protegendo aqueles indivíduos que são

impossibilitados de receber a imunização por fatores de saúde (Brasil, 2024).

A ação de imunização torna-se uma intervenção em saúde essencial no

Brasil, relacionando a vasta expansão territorial e a diversidade populacional com



aspectos epidemiológicos, onde a vacina se torna instrumento diretamente

influenciado pela epidemiologia e sua vigilância em todo o território (Brasil, 2024).

A Portaria nº 48, de 28 de julho de 2004, da Secretaria de Vigilância em

Saúde e Ambiente (SVSA) legitima o funcionamento e institui diretrizes gerais para

o funcionamento dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE).

Os CRIE possuem como principal papel a acessibilidade a imunobiológicos

especiais, com a especificidade para indivíduos com imunodeficiências congênita ou

adquirida, também de condições de morbidade ou exposições a situações de risco,

seguindo assim os princípios da universalidade e equidade pelo Sistema Universal

de Saúde (Brasil, 2023).

Possuindo as secretarias estaduais e municipais de saúde como

engrenagens essenciais no âmbito do SUS, os calendários de vacinação definidos

pela Portaria n°1498, de 19 de julho de 2013 envolvem todo o território nacional,

tornando por movimentar campanhas anuais de vacinação com o objetivo de

alcançar altas coberturas vacinais (Brasil, 2013).

A implementação do SUS foi de grande processo de evolução, buscando

aperfeiçoar seus princípios com a procura de resolutividade de adversidades de

saúde ou com a redução de danos e sofrimentos da população, abrangendo a

prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento e a manutenção da saúde (Brasil,

2014).

Dentre os desafios mais apontados no decorrer da historicidade do SUS

destaca-se a descentralização de ações e serviços de saúde, mais especificamente

nos aspectos sociais, administrativos e políticos do país (Brasil, 2006). Visto que o

Brasil apresenta grande territorialização e diferentes tipos de comunidades, além de

características sociais e singularidades de cada região e cultura.



3 METODOLOGIA

3.1 DESENHO DA PESQUISA

Trata-se de uma pesquisa metodológica com o objetivo de desenvolver

uma cartilha educativa sobre as vacinas recomendadas para as comunidades

indígenas, considerando as especificidades culturais, linguísticas e sociais deste

público. A pesquisa será dividida em duas etapas: revisão bibliográfica, a

elaboração do conteúdo e a construção do design da cartilha.

3.2 DESENVOLVIMENTO DA AÇÃO

A ação foi desenvolvida em duas etapas principais:a primeira elaboração do

conteúdo e a segunda a elaboração da cartilha.

3.2.1 ELABORAÇÃO DO CONTEÚDO EDUCATIVO

Consistiu na revisão de fontes bibliográficas, através de documentos de

saúde pública, estudos sobre vacinação e materiais educativos existentes, para

selecionar as informações pertinentes à população indígena. A busca foi realizada

na biblioteca virtual da saúde, no portal do Ministério da Saúde, na Secretaria

Estadual da Saúde e no portal Scielo, no período de agosto a novembro de 2024.

A partir do levantamento do material, foi realizada uma síntese incluindo as

principais informações relevantes para serem incluídas na cartilha. O conteúdo foi

desenvolvido de forma acessível e respeitosa às culturas indígenas, com atenção

especial à adaptação linguística e aos aspectos visuais que facilitam a

compreensão. Os conteúdos elencados foram: calendário vacinal, importância da

vacinação, mitos e verdades.



3.2.2 DESENVOLVIMENTO DA CARTILHA

Com base no conteúdo elaborado, foi criada a cartilha educativa, utilizando o

software de design gráfico no Canva, garantindo que o material ficasse visualmente

atraente, didático e de fácil compreensão para as comunidades indígenas e demais

interessados. Também teve-se um cuidado com as cores da cartilha e todo design

que a envolve.

4. DISCUSSÃO E RESULTADOS

No contexto histórico da população indígena e sua relação entre as gestões

de saúde governamentais, embora a Constituição de 1988 tenha oferecido uma

estruturação do conceito de saúde indígena como construção social entre

não-indígenas (Cimi, 2013), este processo foi longo e árduo, e racismos

institucionais que são construídos socialmente prevalecem até hoje (Thomazinho,

2024).

O primeiro órgão de proteção aos povos indígenas no Brasil foi o Serviço de

Proteção aos Índios (SPI), vinculado ao Ministério da Agricultura e sob a influência

de um período repressor à população indígena. Expansões ao longo do território

brasileiro para regiões do interior geravam atrito entre povos indígenas e

não-indígenas, e em torno de 1907, essas disputas chegavam ao cenário

internacional e a capitais, promovendo revolta em setores da sociedade civil

(Instituto Socioambiental, 2024).

O SPI se deu origem inicialmente como Serviço de Proteção aos Índios e

Localização de Trabalhadores Nacionais (SPILTN), e se destinava e proteção e

integração progressiva à fundação de colônias agrícolas na utilização da

mão-de-obra (Decreto n° 8 072, 20 de junho de 2010). Isso se dava por trás de uma

ideia de que um indivíduo indígena seria um ser em estado transitório, e que seu

destino era, por natureza, se tornar um trabalhador rural ou proletário urbano

(Instituto Socioambiental, 2024), quase como se este não fosse um indivíduo, mas

visto somente de maneira externa e estereotipada, não considerando as



diversidades da população indígena e suas relações com o meio a qual vive. Em

1918, o SPI foi separado da Localização de Trabalhadores Nacionais (Lei n° 3.454,

6 de janeiro de 1918), mas mesmo com a separação, a atuação do órgão ainda se

baseava na integração progressiva e pacífica a esta população (Instituto

Socioambiental, 2024).

Por volta da década de 1950, foi originado o Serviço de Unidades Sanitárias

Aéreas (SUSA), este vinculado ao Ministério da Saúde. Possuía como objetivo de

levar ações básicas de saúde à populações de difícil acesso, focando em

comunidades indígenas e áreas rurais, com ações voltadas para a vacinação, com

controles de tuberculose e outras doenças transmissíveis, além de atendimentos

odontológicos (Brasil, 2017).

A Fundação Nacional do Índio (Funai) foi criada em 1967, após a extinção da

SPI. Esta se baseou no modelo de atenção do SUSA, originando as Equipes

Volantes de Saúde (EVS), estas realizavam eventuais atendimentos às

comunidades, com imunizações, assistência médica e supervisionando os escassos

trabalhos de saúde nestas comunidades. Estas equipes eram geralmente formadas

por auxiliares de enfermagem ou enfermeiros (Brasil, 2017).

Embora o princípio teórico tenha sido inovativo no contexto de políticas de

saúde para comunidades indígenas, na prática o resultado foi insuficiente e limitado,

tanto pela dificuldade em parte da Funai na organização de serviços de saúde que

envolvessem a grande diversidade populacional e dispersão geográfica destas

comunidades, quanto na carência de insumos e de capacidade administrativa de

financeiros. Fatores como a estrutura básica precária, ausência de planejamento de

ações de saúde e falta de organização de sistema de informações, junto do pouco

investimento na qualificação de funcionários para a atuação em comunidades, no

sentido da compreensão da diversidade cultural e social do país, tornaram a

presença das EVS cada vez mais esporádicas nas regiões, até se tornarem

ausentes, com a extinção oficial destas Equipes na década de 1970 (Brasil, 2017).

Já em 1985, houve a implementação por parte da Funai das chamadas

Casas do Índio (CASAI), isso se deu em diversos centros urbanizados do país, que

serviam de pontos de acolhimento e assistência para povos indígenas em

tratamentos de saúde, além de compra ou venda de produtos.

Em novembro de 1986 ocorreu a 1° Conferência Nacional de Proteção à

Saúde, no contexto da 8° Conferência Nacional de Saúde e oito meses após a



realização desta. Nesta conferência houve a participação de representantes de

diversas populações indígenas em um pequeno grupo, além de órgãos públicos e

organizações de apoio à causa indígena (Brasil, 2017).

Foi estabelecido então, princípios para o funcionamento do Sistema Único

de Saúde (SUS), aprovado na Assembleia Nacional Constituinte de 1988,

responsável por elaborar a Constituição de 1988, posteriormente regulamentados

pela Lei 8080/90. Foi a primeira vez em um cenário de caráter oficial em que foi

proposto um modelo de atendimento à saúde específico para os povos indígenas,

estipulando o devido reconhecimento em organizações sociais e culturais e havendo

uma mudança da relação entre o Estado brasileiro e povos indígenas, com uma

perspectiva de respeito às especificidades culturais destas populações (Cimi, 2013;

Brasil, 2017; Thomazinho, 2024)

Neste contexto, foram aprovadas deliberações garantindo aos povos

indígenas o acesso universal e integral à saúde, a participação integral em etapas

de processo de planejamento, execução e avaliação de ações desenvolvidas,

estruturando o conceito de saúde indígena como uma construção coletiva, onde as

decisões são protagonizadas pela população indígena (Cimi, 2013; Brasil, 2017).

A oferta desse modelo específico de assistência foi utilizado como as bases

para o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (Sasi-SUS), posteriormente em

1999, na gestão do Ministério da Saúde, possuindo como principais tópicos a

criação de um único e específico órgão vinculado ao ministério responsável pela

coordenação do SUS. Isto garantiu o direito de equidade e universalidade e

considerando as especificidades socioculturais e dimensões geográficas da

população indígena (Brasil, 2017). Esta relação se deu no gerenciamento da saúde

indígena com a participação de povos indígenas nas formulações de políticas de

saúde e ações de planejamento.

A Lei n°8080, de 19 de setembro de 1990, estabeleceu a estrutura do SUS

onde foram desenvolvidas ações obedecendo aos princípios de universalidade de

acesso à serviços de saúde; integralidade da assistência; preservação da

autonomia dos indivíduos; igualdade na assistência; direito à informação,

descentralização político-administrativa com ênfase na descentralização dos

serviços e integração de ações de saúde (Brasil, 1990). Esses fatores são de

importância essencial na compreensão do processo do SUS em relação à

comunidades indígenas, expondo a necessidade de se relacionar a saúde indígena



como um coletivo social que deve ser garantido através da percepção das

comunidades e envolvimento destas populações em participações políticas e de

saúde, de forma a serem autônomas e independentes, sem perder suas

características culturais ou abrir mão destas para que sejam respeitadas.

Em 1991 houve a transferência da coordenação de ações de saúde indígena

da Funai para o Ministério da Saúde (MS), partindo do âmbito federal, através do

Decreto n° 23/1991 da Presidência da República. Atendendo os princípios

institucionais do SUS, as ações foram destinadas aos povos indígenas, criando

também a Coordenação de Saúde do Índio (COSAI), subordinada ao Departamento

de Operações da Fundação Nacional de Saúde (DEOPE/FNS), a fim de

implementar o novo modelo de atenção à saúde à povos indígenas de maneira

vinculativa com a Funai (Brasil, 2017).

Em 1993, em Luziânia/GO, houve a 2° Conferência Nacional de Saúde para

os Povos Indígenas, por meio da 9° Conferência Nacional de Saúde, reforçando a

proposta da estruturação de um modelo de atenção especificada, de maneira a

garantir os princípios de acesso universal e integral à saúde para a população

indígenas. Contribuindo e abrindo espaço da população indígena na elaboração de

processos de planejamento, na execução, e na avaliação de ações e políticas de

saúde, a conferência contou com a participação de 200 pessoas, indígenas e

não-indígenas, e conferiu a atualização das recomendações da 1° Conferência

Nacional de Saúde Indígena (Brasil, 2017).

Foi nesta conferência em que os debates resultaram na aprovação da Lei n°

9.836, de 23 de setembro de 1999, a qual instituiu o Subsistema de Saúde Indígena

(SasiSUS), e a criação dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs),

conhecidos pela gestão e como polos base na administração e no assistencial da

saúde indígena (Brasil, 1999).

O Subsistema de Saúde Indígena foi incluído como Capítulo V da Lei n°

8080/90, e teve como objetivo adotar um modelo de atenção e de organização de

serviços de saúde frente às necessidades de povos indígenas. Neste capítulo,

foram estipulados a serem obrigatórios a consideração da realidade social e

especificidades culturais de povos indígenas, bem como ao modelo para a atenção

ser pautado em cima destas realidades e especificidades, contemplando os

aspectos de assistência à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, meio

ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração institucional. Com



isso, foi proposto adaptações na estrutura e organização do SUS nas regiões destas

populações, providenciando a devida integração, com acesso garantido ao SUS, em

âmbito local, regional e de centros especializados, de acordo com suas

necessidades, na atenção primária, secundária e terciária à saúde (Brasil, 1999).

Este modelo de organização e assistência foi a base da criação dos Distritos

Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), que possuem a responsabilidade de

organizar os serviços de saúde de seu determinado território. Isso se dá através de

34 DSEI, distribuídos ao longo do território nacional, e considerando as

especificidades culturais, sociais e étnicas de cada comunidade indígena. Vale

destacar que estes distritos sanitários não seguem a organização

político-administrativa do país, pois leva em consideração o território indígena,

podendo abranger mais de um município ou Estado (Arruda, 2022).

A estrutura desses Distritos Sanitários é composta por postos de atenção

básica situados dentro de territórios indígenas, com o trabalho permanente do

Agente Indígena de Saúde (AIS), e do Agente Indígena de Saneamento (AISAN).

Estes postos de saúde atuam como polo bases, possuindo equipes

multidisciplinares de saúde, além da Casa de Apoio à Saúde Indígena (CASAI),

responsável por garantir o funcionamento e pela assistência à saúde de pacientes

indígenas referenciados ou encaminhados para tratamentos especializados de

média e alta complexidade, quando esgotados recursos diagnósticos e de

tratamento de seu local de origem (Arruda, 2022; Ministério da Saúde, 2023). A

CASAI possui assistência de enfermagem 24 horas, assistência farmacêutica,

serviços sociais, nutrição, saúde mental, exames, procedimentos e pronto socorro,

além de outras complexidades dos serviços de saúde (Ministério da Saúde, 2023).

Existem duas classificações destes pólos base: de tipo 1 e de tipo 2. O

primeiro tipo geralmente está localizado dentro de aldeias indígenas, e fornece

atividades assistenciais como acompanhamento de recém nascidos, exames

citopatológicos, aplicação de vacinas, curativos, educação em saúde e

acompanhamento dos AIS. O segundo tipo, por sua vez, está localizado nos

municípios e se concentra nas atividades de documentação de prontuários, uso de

dados de imunização, armazenamento de medicamentos e insumos e

planejamentos de ações. Cada um dos 34 DSEI são originados dentro de realidades

distintas quanto à sua localidade, estrutura, recurso, gestão logística e

especificidades culturais, sociais e étnicas, e por isso, fica a depender de qual DSEI,



sua localização e especificidade, se as atividades serão realizadas em um único

posto de saúde, podendo ser este de tipo misto, que são mais comuns em distritos

no Amazonas, onde são consideradas suas singularidades logísticas (Arruda, 2022).

Os DSEIs atuam como uma unidade gestora descentralizada da SasiSUS,

tornando-se referência em ações de planejamento e organização das necessidades

locais de saúde. Envolve diretrizes de níveis centrais, gestão de pessoas, logísticas

e de saneamento, após um longo processo de autonomia, que acabou por enfatizar

e aperfeiçoar os princípios ofertados pelo SUS. Dessa maneira, foi inovadora a nova

fase para a saúde indígena, de forma a estabelecer atribuições a cada esfera

governamental, atribuindo a atenção básica aos povos indígenas ao SasiSUS, de

maneira a ser articulada, na teoria, de forma hierarquizada e integrada com os

serviços de média e alta complexidade do SUS (Ministério de Saúde, 2023).

FIGURA 1 - Mapa de Localização dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI)

FONTE - Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria Especial de Saúde Indígena (2022)
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Aprovada pela Portaria do Ministério da Saúde nº 254, de 31 de janeiro de

2002, a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (PNASPI) passa

a integrar a Política Nacional de Saúde. De maneira a compatibilizar as

determinações das Leis Orgânicas da Saúde com as da Constituição Federal,

reconhecendo as especificidades étnicas e culturais aos povos indígenas, bem

como seus direitos territoriais (Brasil, 2002).

Para efetiva implementação da PNASPI, é fundamental que se exija um

modelo diferenciado de organização de serviços, adaptado às especificidades

culturais, estruturais e epidemiológicas destes povos indígenas. A fim de criar uma

rede de serviço de saúde dentro de terras indígenas, superando falhas de cobertura,

acesso à serviços e promovendo a proteção, promoção e recuperação da saúde, de

maneira a aplicar os princípios do SUS, garantindo a esta população o pleno

exercício de sua cidadania (Brasil, 2002). Desta forma, desenvolvendo e

utilizando-se de tecnologias apropriadas, adequando as formas convencionais

destes serviços para a correta organização e aperfeiçoamento do funcionamento de

serviços de saúde voltados à população indígena.

As ações e situações especiais que necessitam ser fundamentadas em

correta estruturação dos serviços de saúde em povos indígenas devem portanto,

contemplar ações de prevenção de controle de agravos em povos isolados ou com

pouco contato; prevenção e controle de agravos em regiões de fronteira, com

articulação eficaz com instituições nacionais e cooperações técnicas com países ou

territórios vizinhos; uso de estudos específicos, estes devidamente exigidos, acerca

de impactos na saúde e sua relação com estas populações em áreas em que há

influência de projetos de desenvolvimento econômico e social, como a construção

de barragens, estradas, exploração mineral e entre outros, implementando ações de

prevenção e controle de agravos (Brasil, 2002).

Indica-se a necessidade de “ampla articulação entre nível intra e

intersetorial, cabendo ao órgão executor desta política a responsabilidade pela

promoção e facilitação deste processo” (Brasil, 2002). Ao que se refere a articulação

intersetorial, são mecanismos definidos e apropriados, permitindo fazer frente a

determinantes de processos de saúde e doença que afetam populações indígenas,

onde o órgão executor de ações de atenção em saúde atua em conjunto com o



,órgão indigenista oficial, a Funai, de maneira parceira, a fim de conduzir políticas

voltadas para a melhora do nível de saúde destes povos (Brasil, 2002).

Já a articulação intra-setorial se baseia na harmonia entre gestores nacionais,

estaduais e municipais do Sistema Único de Saúde, bem como seu envolvimento

justo, através de planejamentos em Distritos Sanitários Indígenas, refletindo e

conservando os princípios de responsabilidade federal, bem como princípios do

SUS (Brasil, 2002). Parâmetros são estes que, quando aplicadas na prática,

denotam a importância da articulação entre os diferentes níveis de governo para

uma eficaz execução de políticas de saúde indígenas.

Com isso, em 2005 foi criada a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil

(APIB), no Acampamento Terra Livre (ATL). Com o propósito de fortalecimento da

união de povos indígenas, da articulação entre diferentes regiões e de organizações

indígenas do país, através de unificação das lutas, mobilização de povos indígenas,

demandas e políticas de movimento, prezando pelos direitos humanos e protegendo

contra a ameaça aos povos indígenas (Apib, 2021).

Um ano depois, houve a portaria n° 1.602, de 17 de julho de 2006, dentro do

Programa Nacional de Imunização, o qual institui em todo o território nacional, os

calendários de Vacinação da Criança, do Adolescente, do Adulto e do Idoso.

Revogada posteriormente pela portaria nº 3.318, de 28 de outubro de 2010, o PNI é

constituído por diversas atualizações e debates, pois este segue recomendações da

Organização Mundial da Saúde (OMS), juntamente com princípios do Sistema Único

de Saúde (SUS), com bases jurídicas na Constituição Federal de 1988 e Leis nº

8.080/1990 e nº 8.142/1990. Esses fatores oferecem vacinas dirigidas a toda a

população brasileira, de forma a atender crianças, adolescentes, adultos, idosos,

gestantes, povos e comunidades, além de grupos em condições especiais de saúde

(Brasil, 2024).

A Política Nacional de Atenção Básica, que integra o PNI, estabelece uma

série de diretrizes para promover a saúde e a prevenção de doenças. A atenção

básica se organiza de forma descentralizada, com foco em territórios específicos,

oferecendo cuidados de saúde contínuos e de qualidade. Isso é feito por meio da

integração das ações setoriais e intersetoriais, priorizando o acolhimento, a

responsabilidade compartilhada e a universalidade do atendimento. Além disso, a



gestão do SUS visa superar desafios como a fragmentação e promover uma rede

regionalizada e hierarquizada de serviços de saúde, com mecanismos de co-gestão

e planejamento regional (Brasil, 2017).

A Portaria que redefine o Calendário Nacional de Vacinação e as

Campanhas Nacionais de Vacinação, dentro do Programa Nacional de Imunizações

(PNI), tem como objetivo central o controle, eliminação e erradicação de doenças

imunopreveníveis em todo o Brasil. A execução dessas ações é responsabilidade

das Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com a

coordenação do Ministério da Saúde. Para as populações indígenas, a Secretaria

Especial de Saúde Indígena (Sesai/MS) assume a liderança na implementação das

ações de vacinação, assegurando que as medidas cheguem a todas as regiões do

país, incluindo as áreas mais isoladas. O PNI é, assim, uma política prioritária que

envolve diversas esferas de governo para garantir sua eficácia (Brasil, 2017).

Posteriormente à portaria de 2010, esta é revogada pela portaria nº

1.498, de 19 de julho de 2013. Dentro de políticas de vacinas para povos indígenas,

esta representou um avanço ao considerar a população indógena e suas

especificidades para criação de calendários vacinais, pois a mesma redefiniu o

Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos

Indígenas e as Campanhas Nacionais de Vacinação, em todo o território nacional

(Brasil, 2013).

Em paralelo, a Secretaria de Saúde Indígena (Sesai) foi criada no

mesmo ano, em 19 de outubro. Responsável por coordenar e executar a PNASPI,

gerir o SasiSUS e promover a atenção primária à saúde e ações de saneamento, de

maneira respeitosa, a fim de aproveitar e considerar especificidades

epidemiológicas e socioculturais em todo o território. Além disso, dá espaço a voz

de políticas para povos indígenas provindas de indivíduos indígenas, onde

aproximadamente 52% dos 22 mil profissionais que atuam na Sesai são indígenas,

atendendo mais de 762 mil indígenas em todo o território brasileiro (Ministério da

Saúde, 2024).

Apenas em 2017, 18 anos após a criação da SasiSUS, há o registro

de informações em estabelecimentos que realizam ações de atenção à saúde para

populações indígenas no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde



(CNES). Ou seja, somente com a portaria n° 1.317, de 3 de agosto de 2017,

estabelecimentos de saúde indígenas para povos indígenas são reconhecidos,

cadastrados e registrados dentro da CNES (Brasil, 2017).

A política de saúde indígena exige uma coordenação eficaz entre os

diversos níveis de governo, especialmente entre a Secretaria Especial de Saúde

Indígena (Sesai) e os serviços municipais e estaduais de saúde, para garantir sua

efetividade. No entanto, desafios como o racismo institucional, a sobrecarga do

SUS, a desresponsabilização dos municípios e a comunicação deficiente entre a

Sesai e os hospitais agravam o cenário (Thomazinho, 2024). A ausência de

coordenação pode acentuar as desigualdades no atendimento, que se manifesta em

práticas discriminatórias e na falta de adaptação do SUS às necessidades dos

povos indígenas. Portanto, uma articulação entre a Sesai e as secretarias estaduais

e municipais é essencial para assegurar os direitos de saúde das populações

indígenas.

A população indígena enfrenta taxas de mortalidade significativamente

mais altas do que a população não indígena, especialmente entre os idosos, com

destaque para o risco de genocídio e etnocídio devido à perda de anciãos,

guardiões das culturas ancestrais. A saúde indígena não pode ser pensada apenas

como integridade física, mas deve considerar as particularidades de cada grupo,

seus territórios, culturas e costumes. Nesse contexto, a Articulação dos Povos

Indígenas do Brasil (APIB) tem sido fundamental na luta por direitos e visibilidade,

denunciando a negligência do Estado, especialmente em períodos de crise, como a

pandemia de Covid-19. A falta de medidas efetivas de proteção, a subnotificação de

casos e a exclusão dos indígenas que vivem em áreas urbanas da assistência da

Sesai agravam ainda mais a situação. As violências estruturais, como o racismo

institucional, continuam a afetar os povos originários, sendo um reflexo das

injustiças históricas e coloniais (Garnelo, 2011; Silva, 2023).

A pandemia de Covid-19 exacerbou as desigualdades sociais e as

vulnerabilidades específicas enfrentadas pelos povos indígenas, além de evidenciar

a resistência e luta constante dessas populações. Em resposta a essas

adversidades, a APIB organizou a Assembleia Nacional de Resistência Indígena,

que resultou em um plano emergencial focado na saúde integral e diferenciada para



os povos indígenas, com medidas políticas, jurídicas e de comunicação (Silva,

2023). É urgente a construção de políticas públicas que respeitem e integrem os

povos originários, garantindo sua sobrevivência e direitos em um contexto social e

político profundamente marcado pela colonialidade.

A atuação da enfermagem nas comunidades indígenas é de extrema

importância para garantir a efetividade das políticas de saúde, respeitando as

especificidades culturais, epidemiológicas e operacionais desses povos. A

enfermagem é fundamental tanto nas práticas de cuidado diário, como nas

atividades de educação em saúde, supervisão das equipes e coordenação das

Unidades Básicas de Saúde Indígenas. Os profissionais de enfermagem, em

colaboração com os Agentes Indígenas de Saúde (AIS), desempenham um papel

central na realização de visitas periódicas, no atendimento emergencial, na

prevenção de doenças e no acompanhamento da recuperação da saúde. No

contexto das aldeias, essa interação intercultural exige que os enfermeiros possuam

competências técnicas, mas também sensibilidade cultural para compreender e

respeitar as formas de organização social e de cuidado próprias dos povos

indígenas (Arruda, 2022).

Além disso, a enfermagem tem um papel essencial na implementação

da Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, que busca integrar

as comunidades indígenas no sistema de saúde, respeitando suas particularidades

e modos de vida. A formação e capacitação contínua dos profissionais de

enfermagem são desafios importantes, pois o desconhecimento da cultura indígena

pode comprometer a eficácia do cuidado. O trabalho em espaços interculturais exige

um compromisso com a valorização dos saberes tradicionais e a construção de uma

prática de saúde que seja não apenas técnica, mas também inclusiva e respeitosa

com as culturas indígenas (Arruda, 2022). Em resumo, a enfermagem é um pilar

vital na promoção da saúde indígena, funcionando como elo entre as comunidades

e o sistema de saúde, ao mesmo tempo em que contribui para a resistência cultural

e o fortalecimento da identidade indígena.

Ao se tratar de atenção à saúde indígena, profissionais de saúde e os

serviços que os atendem devem considerar suas especificidades e suas tradições,

sem abrir mão de suas características ancestrais, ao abordar questões de saúde e



doença. Para isso, na criação do material informativo “Cartilha de Vacinas para

Povos Indígenas”, foram utilizadas colorações referentes às tradições indígenas,

cores como o vermelho, provindas do urucum, amarelo, do jenipapo, a branco, da

fuligem, são utilizadas em grafismos e diversas formas de representações artísticas

as quais denotam tamanha diversidade cultural. A cartilha foi proposta com objetivo

educacional, descrevendo os processos imunológicos utilizados nas vacinas, suas

reações adversas e cuidados pós-vacinação. Além de ofertar calendários de

vacinação específicos para povos indígenas, o material apresenta uma linha do

tempo dos históricos das vacinas no Brasil para povos não-indígenas, bem como

uma linha do tempo de políticas de saúde criadas para e por povos indígenas, com

o intuito de reflexão e de comparação das diferenças no tempo de ação de

atividades, afinal, povos indígenas são de terras brasileiras, e suas ações de saúde

foram negadas por longo tempo.

As cartilhas apresentam vacinas necessárias para todas as faixas

etárias, bem como suas redes de apoio, denotando que para estas comunidades as

ações devem ser específicas e adaptadas, destacando os DSEIs e sua ordem de

funcionamento.



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do material "Cartilha de Vacinas para Povos Indígenas"

representa um passo importante para a inclusão e o fortalecimento das práticas de

promoção da saúde entre as comunidades indígenas, com respeito às suas

especificidades culturais. Ao respeitar a sabedoria ancestral enquanto proporciona

informações precisas e úteis sobre vacinas, a cartilha busca ampliar o acesso à

imunização e contribuir para a saúde integral dos povos indígenas, alinhando a

modernidade com a tradição. Esse modelo de comunicação, que visa a construção

de um diálogo entre a ciência e a cultura indígena, é essencial para garantir que a

saúde pública seja mais inclusiva, equitativa e respeitosa, atendendo às

necessidades de todos os grupos da sociedade de forma igualitária e eficaz.
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